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AGRAVANTE : MANOEL DA SILVA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO NÂO ATACADO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, 
aplicados analogicamente ao processo penal, cabe ao recorrente, na 
petição de agravo regimental, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.

2. No caso, a decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus teve por 
fundamento a impossibilidade de conhecimento do writ como substitutivo de 
recurso próprio, fundamento que não foi atacado pela defesa, atraindo a 
incidência da Súmula n. 182/STJ.

3. A incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas 
pressupõe o preenchimento dos seguintes requisitos legais: a) que o agente 
seja primário; b) que tenha bons antecedentes; c) que não se dedique às 
atividades delituosas; e d) que não integre organização criminosa.

4. A reincidência, por expressa disposição legal, impede a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
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Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO NÂO ATACADO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, 
aplicados analogicamente ao processo penal, cabe ao recorrente, na 
petição de agravo regimental, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.

2. No caso, a decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus teve por 
fundamento a impossibilidade de conhecimento do writ como substitutivo de 
recurso próprio, fundamento que não foi atacado pela defesa, atraindo a 
incidência da Súmula n. 182/STJ.

3. A incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas 
pressupõe o preenchimento dos seguintes requisitos legais: a) que o agente 
seja primário; b) que tenha bons antecedentes; c) que não se dedique às 
atividades delituosas; e d) que não integre organização criminosa.

4. A reincidência, por expressa disposição legal, impede a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

5. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por MANOEL DA SILVA contra 
decisão da Presidência desta Corte indeferindo liminarmente o habeas copus 

impetrado em favor dele.

Consta dos autos que o paciente (ora agravante) foi condenado à pena de 6 
anos e 5 meses de reclusão, no regime fechado, pela prática do crime previsto no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Interposta apelação, a Corte de origem negou provimento ao recurso (e-STJ 
fls. 36/47), motivando a impetração de habeas corpus perante esta Corte Superior.

Em suas razões, a defesa sustentou a ocorrência de constrangimento ilegal, 
porquanto estariam presentes os requisitos para a incidência da minorante do tráfico 
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração máxima, pois a 
pena aplicada teria sido muito severa e totalmente desproporcional ao que teria sido 
produzido na instrução criminal.

Afirmou que o paciente, com predicados pessoais favoráveis, não é 
envolvido com o crime organizado e que as passagens em seu nome, na verdade, 
seriam de homônimos.

Alegou, ainda, que, caso fosse reconhecido o tráfico privilegiado, deveria ser 
alterado o regime prisional fixado para o início do cumprimento da pena. Requereu, em 
suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado e a alteração do regime inicial de 
cumprimento de pena para o aberto.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 78/81, a Presidência indeferiu 
liminarmente o writ, por ser substitutivo de recurso próprio, afastando, ainda, ilegalidade 
flagrante a autorizar a impetração do habeas corpus.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa pretende, mais uma vez, 
a incidência da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O agravo não comporta conhecimento. 

Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, aplicados 
analogicamente ao processo penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo 
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regimental, impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

No caso, a decisão indeferiu liminarmente o habeas corpus ante a 
impossibilidade de conhecimento do writ como substitutivo de recurso próprio, 
fundamento que não foi atacado pela defesa, atraindo, assim, a incidência da Súmula 
n. 182/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE. DOSIMETRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE EM AFASTAR O 
CÚMULO MATERIAL DAS PENAS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA AO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. PLEITO MINISTERIAL DE REVISÃO DA 
PENA-BASE. MATÉRIA NÃO ARGUIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE INSTÃNCIA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1.A decisão agravada indeferiu liminarmente a impetração por ser 
substitutiva de recurso próprio e por não ter sido demonstrado o interesse de 
agir no que tange o cúmulo material das penas impostas.

Fundamentos esses não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo 
a incidência da Súmula 182, desta Corte Superior.

[...]

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 911.983/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
RAZÕES QUE NÃO INFIRMARAM TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM ATACADO. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO DA SÚMULA 
182/STJ.

1. Não infirmados especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida, é de ser negada a simples pretensão de reforma (Súmula 182 
desta Corte). Precedente.

2. No caso, não foi rebatido pelo agravante o óbice referente à 
impossibilidade de conhecimento do writ por se tratar de substitutivo de 
recurso próprio.

3. Mantido o óbice apontado na decisão monocrática, reitero que inexiste 
ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas corpus de ofício e 
a superação do impedimento apontado.

4. Na ausência de argumento apto a afastar as razões consideradas no 
julgado agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão monocrática por seus 
próprios termos.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 879.034/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 14/6/2024.)
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No mais, quanto à causa de diminuição de pena relativa ao tráfico, registro 
que devem ser preenchidos os seguintes requisitos legais: a) que o agente seja 
primário; b) que tenha bons antecedentes; c) que não se dedique às atividades 
delituosas; e d) que não integre organização criminosa.

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça consignou que "[n]ão foi aplicado o 

redutor especial previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, tendo em vista a 

reincidência de MANOEL" (e-STJ fl. 21).

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a reincidência, por expressa 
disposição legal, impede a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A propósito:
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
REINCIDÊNCIA. REQUISITO NÃO PREENCHIDO. BIS IN IDEM NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVANTE DA REICIDÊNCIA. IMPEDITIVO DE 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado em favor de condenada por 
tráfico de drogas, questionando a dosimetria.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se é 
cabível o habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.

III. Razões de decidir 3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo 
de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

4. A expressiva quantidade de droga apreendida, constitui fundamentação 
idônea a justificar a elevação da pena-base, uma vez que o juiz deve 
considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, nos 
termos do artigo 42 da Lei 11.343/2006.

5. O afastamento da causa de diminuição prevista no artigo 33, §4º, da Lei nº 
11.343/06 baseou-se na existência de indícios que denotam dedicação à 
atividade criminosa, eis que o paciente é reincidente, conforme entendimento 
deste STJ 6. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria 
dilação probatória, inviável em sede de habeas corpus.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(HC n. 842.749/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. PREVISÃO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO REDUTOR DE PENA 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, INCISO V, DA LEI N. 
11.343/2006. REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. MAUS 
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ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Na terceira fase da dosimetria, para a aplicação da causa de diminuição 
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa.

2. Ante a reincidência do paciente, o afastamento do referido redutor de pena 
decorre de previsão expressa de lei.

3. Nos termos da Súmula 587 do STJ, para a incidência da majorante 
prevista no art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, é desnecessária a efetiva 
transposição de fronteiras entre estados da Federação, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual. 
Outrossim, a alteração da conclusão esbarra na Súmula 7 do STJ, pois 
demandaria o reexame de fatos e provas (AgRg no AREsp n. 2.380.837/RO, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 
3/10/2023). Inafastável, portanto, a incidência da referida causa de aumento 
de pena.

4. O paciente é reincidente e apresenta circunstâncias judiciais negativas, 
além de a pena ter sido fixada em patamar superior a 4 e inferior a 8 anos de 
reclusão, de forma que a manutenção do regime prisional inicialmente 
fechado é medida de rigor, ante a previsão do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 892.463/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

Diante do exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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SEXTA TURMA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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